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Resumo  

A partir do século XX, as cidades na Amazônia assumiram um papel estratégico como bases logísticas para a 

ocupação e desenvolvimento do território, servindo como apoio para a expansão de frentes pioneiras que se 

expressam na mudança de uso e cobertura da t erra e criação do produto terra -sem -mata . Compreender as 

transformações da natureza no urbano da Amazônia contemporânea exige delimitar espacialmente o que 

caracteriza este urbano e sua extensão em um território diverso. Neste trabalho, adotamos uma abordagem 

teórico -metodológica que utiliza a trama urbana  como referência analítica para representar esse tecido 

urbano —  extenso e invisibilizado —  e identificar como a racionalidade industrial -capitalista tem 

reconfigurado as relações com a natureza. A análise baseia -se no cálculo de indicadores de perda flore stal, 

histórica e recente, a partir de dados anuais de desmatamento, tendo como recorte espacial a trama urbana  

do estado do Pará. Os resultados indicam que a dinâmica de evolução do desmatamento alcança também 

áreas urbanas e periurbanas, evidenciando pressões contínuas sobre esses espaços e a importância da 

urbanização enquanto elemento -chave para a criação e for talecimento de agendas de planejamento e 

desenvolvimento regional integradas ao bioma e comprometidas com a conservação da natureza . 

Palavras -chave:  Amazônia. Urbanização. Desmatamento. Trama urbana . 

Abstract  

Since the 20th century, cities in the Amazon have played a strategic role as logistical bases for territorial 

occupation and development, supporting the expansion of pioneer fronts expressed physically through land 

use and land cover change. Understanding nature's transformation in the contemporary Amazonian urban 

context requires a spatial delimitation of what constitutes the urban and how it extends across a diverse and 

often overlooked territory. This study adopts a theoretical -methodological approach th at uses the urban weft 

as an analytical reference to represent this extensive, frequently invisibilized urban fabric and to investigate 

how industrial -capitalist rationality has reshaped human -nature relationships. The analysis is based on 

historical and r ecent forest loss indicators, calculated using annual deforestation data, with the urban weft 

of the state of Pará as the spatial focus. The results indicate that deforestation dynamics also extend into 

urban and peri -urban areas, revealing continuous pres sures on these spaces and highlighting the importance 

of urbanization as a key element in the development and strengthening of regional planning and 

development agendas that are integrated with the biome and committed to nature conservation . 

Keywords : Amazon. Urbanization. Deforestation. Urban weft . 
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Introdução  

A Amazônia brasileira, em seus 4,2 milhões de km2, apresenta processos históricos geográficos 

complexos e heterogêneos de urbanização e transformação da paisagem florestal. Desses processos 

emergem dinâmicas intrarregionais distintas, onde o urbano se entr elaça com a floresta, produzindo 

formas múltiplas e, antagonicamente, singulares de interação. Na literatura, diferentes autores explo-

ram esse acoplamento pela perspectiva da urbanização e da conversão florestal, medida pelo desmata-

mento (Perz et al., 2005 ; Cardoso & Negrão, 2013; Richards & Vanwey, 2015; Tritsch & Torneau, 2014, 2016; 

Ribeiro et al., 2018). Embora as abordagens, escalas de análise e formas de representação dos processos 

variem, esses estudos convergem ao reconhecerem a ausência de uma rela ção direta e causal entre os 

processos. As diferentes formas de co -ocorrência desses fenômenos refletem as distintas trajetórias 

urbanas em disputa e as variadas maneiras de apropriação do espaço e seus recursos. Assim, a Amazô-

nia revela -se como um territó rio de possibilidades (Ribeiro et al., 2024) e tensões, onde a percepção da 

urbanização e da natureza se confrontam e se redefinem constantemente.  

Baseado na lógica de uma dicotomia urbano -rural, estabeleceu -se uma noção de rural enquanto 

um vazio, que pressupõe o domínio das terras e o controle sobre o seu uso, sustentada pelo desmata-

mento e apagamento das formas que coexistem historicamente com o b ioma (Rocha et al., 2019). Assim, 

a partir de meados do século XX, as cidades na Amazônia passam a desempenhar um papel central como 

base logística para a realização de um projeto de ocupação do território, configurando -se em uma frente 

de transformação do  espaço como uma fronteira urbana  (Becker , 2013). O urbano surge como um ele-

mento de apoio para a expansão dessas frentes, oferecendo infraestrutura e serviços para a implemen-

tação de projetos governamentais voltados para a neo -colonização e o “desenvolvimento” da região. A 

associação entre o capital e xportador e operadores locais subsidia a formação de uma elite composta 

por autoridades governamentais e privadas, atuando na expansão das cidades por meio do setor imo-

biliário, que responde pela remodelação do espaço urbano em grande parte da Amazônia (Ca rdoso & 

Negrão, 2013; Melo, 2015; Ventura Neto, 2017; 2020; Cardoso et al., 2020; Costa, 2022).  

A pesquisa desenvolvida por Ribeiro et al. (2019), para o estado do Pará, explora a complexa relação 

entre o desmatamento e a urbanização a partir de seus elementos mensuráveis —  população urbana e 

áreas urbanizadas — , em abordagens analíticas, para três u nidades de análise —  estados, municípios e 

grade regular. Os resultados contribuem para o debate sobre a relação subjacente entre as dinâmicas de 

urbanização e o avanço das fronteiras de desmatamento e sua lógica complexa, com resultados sensíveis 

à escala , unidade de análise e abordagem metodológica.  Ao abordar a relação entre os processos, os auto-

res destacam a importância de ajustes metodológicos que ampliem e, simultaneamente, aprofundem a 

interpretação sobre as possibilidades de interação. Assim, para  avançar nessa proposta e compreender de 

forma mais precisa a relação entre urbanização e perda de cobertura florestal na Amazônia brasileira, é 

essencial, em primeiro plano, definir espacialmente o que caracteriza o urbano e sua extensão nesse ter-

ritório singular e diverso. Essa delimitação permite mapear as possíveis interações entre os processos e 

identificar padrões, possibilitando uma análise integrada que contribua para o desenho de estratégias de 

planejamento territorial alinhadas com o urbano que surge e se desenvolve em região florestal, com re-

correntes achados que mantêm viva a memória dos ancestrais arranjos virtuosos rios -cidades -florestas 

(Cardoso, 2024; Rostain et al., 2024).  
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Com este objetivo, Ribeiro et al. (2024), baseados em Cardoso et al. (2021), propõem uma metodo-

logia que, a partir de elementos de representação formal do espaço, explora uma outra possibilidade de 

leitura espacial para o reconhecimento do urbano amazônico  enquanto uma trama urbana , expressa 

em um gradiente urbano e que preserva espaços híbridos, ainda não totalmente transformados, com 

verdadeiras possibilidades de coexistência com a natureza. A partir de dados oficiais, a  trama  foi espa-

cialmente delimitada e a análise conjunta com dados ambientais destacaram o importante papel do 

periurbano como um território de possibilidades , indicando a forte presença de floresta e rios nestes 

espaços. Conforme Gomes et al. (2017), Cardoso (2021a; 2021b), Vicente (2022) e Cardoso e Cardoso (2022), 

o periurbano configura -se como um território fértil para a consolidação de uma trajetória de ur baniza-

ção na qual natureza, moradia e produção se articulem em arranjos socioespaciais integrados à dinâ-

mica do ecossistema, desafiando as definições booleanas  e dicotômicas de urbano e rural. Assim, o pe-

riurbano se apresenta como um território de futuro em aberto e sob disputa: por um lado, reúne condi-

ções para o fortalecimento de uma urbanização socioterritorializada, baseada na reprodução dos mo-

dos de vida tr adicionais; por outro, é constantemente pressionada pelas lógicas capitalistas e industri-

ais de (trans)formação do espaço, da natureza e suas relações.  

Neste trabalho, propõe -se uma complementação à abordagem de Ribeiro et al. (2024), para iden-

tificar onde o projeto de urbanização pós -industrial, baseado na percepção da terra como produto do 

capitalismo, vem transformando mais intensamente as formas de re lação com a natureza, conside-

rando um recorte espacial específico: a trama urbana . O propósito é construir cartografias que contri-

buam para responder à pergunta:  como a percepção da Amazônia como insumo do capital reflete a 

transformação da natureza nos espaços periurbanos da Amazônia paraense? Para responder esta per-

gunta, conforme Swyngedouw (2011), reconhece -se a indeterminação e não singularidade da natureza, 

que não deve ser reduzida a um ente fixo e autônomo, mas sim dinâmico e politicamente situado, cons-

tantemente transformado por relações  humanas, materiais e simbólicas. Assim, a transformação do 

que se convenciona chamar “natureza ” refere -se, no contexto dessa proposta, a interação humana com 

o ecossistema, que pode se dar de diferentes formas, desde a percepção enquanto elemento simbólico e 

funcional, até como a materialidade de algo que se opõe ao desenvolvimento e deve ser domina do. Logo, 

o desmatamento é a representação de uma narrativa de negação à paisagem florestal, sendo a principal 

operação de criação do produto terra -sem -mata  e, assim, da constituição de um mercado de terras que 

lidera a dinâmica fundiária regional (Costa, 2024). É também um importante marcador para compreen-

der as relações entre a urbanização e a floresta em espaços periurbanos —  híbridos, de transição e pos-

si bilidades —  ainda pouco explorados pelas categorias tradicionais de análise. De forma complementar, 

a presença e a distribuição da vegetação secundária na trama urbana , ao revelar indícios de práticas 

camponesas e tradicionais de manejo da floresta, indicam outros caminhos possíveis, baseados na per-

manência de saberes ancestrais e na possibilidade de reprodução social de modos de vida baseados na 

coexistência respeitosa  com a floresta . Reconhecer e qualificar os processos que caracterizam esses  ter-

ritórios de possibilidades  é fundamental para ampliar o entendimento das múltiplas formas de urbani-

zação na região e valorizar territorialidades que desafiam modelos hegemônicos e apontam alternati-

vas para um futuro urbano mais integrado ao bioma.  
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Metodologia  

A metodologia parte da delimitação do tecido urbano amazônico proposta por Ribeiro et al. (2024), 

denominado como  trama urbana  amazônica. O conceito de "trama" tem origem na ecologia da paisagem, 

que reconhece um pano de fundo dominante, associado a ilhas e corredores ecológicos. Essa noção foi 

posteriormente adaptada ao planejamento urbano e regional na França, originando as cha madas tramas 

verdes (vegetação) e azuis (águas), regulamentadas como instrumentos de proteção da biodiversidade. Na 

Amazônia, a matriz original é a floresta, entrecortada por corredores formados por comunidades, vilas e 

cidades distribuídas ao longo dos ri os. Esses arranjos revelam um gradiente de urbanização nativa, enrai-

zada na relação entre águas (trama azul) e matas (trama verde), com potencial estratégico para o manejo 

da biodiversidade (Cardoso, 2021a,b; Fernandes et al., 2023). Considerando o process o de transformação do 

território orientado pelos diferentes processos de urbanização em disputa, esse conceito ganha uma nova 

dimensão. Assim, a trama urbana  surge em uma amálgama conceitual com a trama dos povos da floresta  

(Cardoso, 2021b) e reforça a existência de uma trama formada no entorno das cidades, constituída por 

comunidades e suas áreas de produção, e a percepção desta trama como um território de possibilidades 

para a continuidade e reprodução de uma trajetória de  urbanização baseada na permanência do ecossis-

tema vivo, que têm na floresta a base material e simbólica para a sua reprodução.  

Se o fio demanda linearidade, a trama supõe um entrelace. A trama urban a, nesse sentido, é o 

entrelaçamento de temporalidades e a expressão de múltiplas trajetórias de urbanização: desde aquelas 

associadas aos modos tradicionais de habitar e produzir na floresta até aquelas em que a terra é trans-

formada em insumo para o capit al e o urbano é concebido como base logística para manutenção do 

processo de industrialização. Na adaptação proposta, “desfiar” a trama urbana  significa compreender 

a complexidade que a constitui. Para isso, considera -se como prioridade os espaços periurbanos —  es-

tratégicos à consolidação de formas nativas de urbanização — , mas também o core  urbano, as cidades, 

como referência de espaço transformado, que atuam como centros logísticos, políticos e econômicos da 

urbanização hoje hegemônica, estruturada sob a lógica do capital (Monte -Mór, 1994). 

Baseado na análise da presença de floresta e rios nesta base territorial,  espacialmente reconhe-

cida e qualificada em classes de um gradiente urbano, busca -se explorar a dinâmica do desmatamento 

nesta trama urbana . Para identificar padrões e destacar regiões mais ou menos expostas e pressiona-

das, considera -se a medida de desmatamento do PRODES (INPE, 2024) como base para construir variá-

veis que permitam interpretar processos antigos e recentes de conversão floresta l na trama urbana 

amazônica  (Ribeiro et al., 2024). Adicionalmente, o mapeamento de uso e cobertura da terra do projeto 

TerraClass (Almeida et al., 2014) contribui para a análise da regeneração florestal, indicando regiões com 

possibilidades de retomada da floresta enquanto elemento  simbólico com potencial produtivo. A aná-

lise adota o estado do Pará como área de estudo e suas Regiões de Integração como unidades de análise 

(criadas por meio do Decreto nº 1.066, de 19 de junho de 2008 pelo Governo do Estado do Pará). As Regiões 

de Inte gração representam agrupamentos de municípios com semelhanças no processo histórico de 

ocupação e dinâmica econômica, além da proximidade geográfica, definindo limites virtuais que divi-

dem o território a partir de um contexto político -econômico visando esp ecificamente o planejamento 

territorial.  
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Área de Estudo  

Um território diverso, intensamente pressionado e constantemente revisitado por processos co-

lonizatórios, o estado do Pará se destaca também por sua intensa dinâmica demográfica. Entre 2000 e 

2022, a população paraense cresceu a uma taxa média anual de 1,4 1%, superando à nacional de 0,89% (IBGE, 

2000a; IBGE, 2024a). Esse crescimento impacta particularmente as áreas urbanas, cuja  população passou 

de 4.116.378 habitantes em 2000 para 5.891.320 em 2022, um aumento de 41,3%. Esse adensamento urbano 

acompanha uma tendência nacional, mas apresenta especificidades regionais que refletem o modo sin-

gular com que as dinâmicas populacionais  e territoriais se entrelaçam no contexto amazônico.  

O Pará também apresenta economia complexa, articulando atividades econômicas que variam 

desde o setor de serviços, ao extrativismo mineral, madeireiro e não -madeireiro, até a agropecuária (FA-

PESPA, 2016). Paralelamente, desde 2006, o estado lidera o rankin g de desmatamento na Amazônia Le-

gal, com desmatamento acumulado de 172 mil km² em 2024 e incremento anual de 2.362  km² (aproxima-

damente 14% da área total) (INPE, 2024). A transformação da paisagem florestal do bioma é mobilizada 

por um processo insistente de desenvolvimento desarticulado da natureza, intensificado a partir da 

década de 1970, que alterou o significado da terra, convertendo -a em mercadoria, a partir do apoio ins-

titucional de frentes neo -colonizatórias com investimentos massivos em infraestrut ura para a implan-

tação de indústrias e exploração da terra e dos recursos do bioma (Nepstad et al., 2000; Ferreira & Salati, 

2005; Becker, 2001, 2005, 2009; Valeriano et al., 2012).  

A dinâmica contemporânea de apropriação da terra na região é liderada por uma elite local, 

composta por grandes fazendeiros, especuladores e pecuaristas, que utiliza a rede rodoviária para ex-

pandir suas atividades, estimulando um mercado fundiário frequent emente baseado na ilegalidade, 

com variadas formas de violência (Alencar et al., 2022; Castro & Castro, 2022; Costa, 2023, 2024). Esse mer-

cado de terras é responsável por cerca de 70% das áreas degradadas na Amazônia, consolidando uma 

cadeia de apropriação  e transformação do espaço baseada na exploração dos recursos do bioma (Escada 

et al., 2005; Costa, 2012; Cardoso & Negrão, 2013). Para além do agrário, as elites fundiárias atuam na 

expansão das cidades e do tecido urbano por meio do setor imobiliário, im pulsionando circuitos de va-

lorização da terra que modelam e reconfiguram o espaço urbano em grande parte da Amazônia (Car-

doso & Negrão, 2013; Melo, 2015; Ventura, 2017; 2020; Cardoso et al., 2020; Costa, 2022; 2024).  

Atualmente no território paraense, o desmatamento emerge como consequência direta do for-

talecimento de uma racionalidade exógena, que atribui novos significados ao bioma e gera pressões 

ambivalentes sobre os territórios tradicionais. Essas pressões se mani festam em frentes de conversão 

florestal que se expandem tanto em direção às cidades quanto a partir delas, restringindo as possibili-

dades e ameaçando a integridade desses territórios. Assim, sobrepõem -se frentes de exploração de re-

cursos e transformação d a paisagem, marcadas por diferentes características e temporalidades, que re-

produzem padrões estrangeiros de apropriação da terra, produção e transformação do espaço. A pri-

meira, uma frente histórica, onde o desmatamento é um fato consumado, remontando ao período colo-

nial e intensificado pelas políticas desenvolvimentistas do século XX, concentrando -se na faixa oriental 

do estado. A segunda, uma frente mais recente e ativa de desmatamento, que avança sobre municípios 

com maior estoque florestal, viabilizand o a expansão dos sistemas técnicos de produção baseados na 

homogeneização da paisagem e na criação e expansão de cidades. Muitos desses municípios, entretanto, 
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possuem uma base econômica tradicionalmente voltada para sistemas agroflorestais, preservando a 

diversidade do ecossistema, o que gera tensões entre os usos do território e evidencia disputas entre 

modelos distintos de desenvolvimento (Cardoso & Negrão, 20 13; Melo, 2015; Ventura, 2017; 2020; Cardoso 

et al., 2020; Costa, 2022). Essas frentes são espacialmente observáveis na escala municipal: a mais antiga 

(até 2007) associada à faixa que se expande em direção leste -oeste (Figura 1a), e a mais recente (2008 a  

2023), com seu centro de força no sul -sudoeste do estado (Figura 1b).   

 

 

Figura 1  - Área de estudo, Regiões de Integração e desmatamento acumulado nos municípios paraenses  até 2007(a), e de 

2008 a 2023 (b). Fonte: INPE, 2024.  

Materiais e Métodos  

A dinâmica do desmatamento em áreas urbanas e periurbanas da Amazônia paraense foi anali-

sada sobre a trama urbana  delineada por Ribeiro (2024) e detalhada em Ribeiro et al. (2024). Utilizaram -

se as malhas de setores censitários dos Censos Demográficos de 2000, 2010 e 2021 para uma leitura soci-

oespacial ampliada, que transcende a dicotomia urbano -rural. Essa abordagem  permite representar, e 

destacar, o periurbano —  espaços ainda não completamente incorporados por uma trajetória de urba-

nização hegemônica, condicionada à dinâmica do capital —  e que, por isso, constituem territórios estra-

tégicos para o surgimento e consol idação de outras formas de interação com o espaço, com a terra e 

com a natureza. A metodologia adotada foi estruturada em quatro etapas: (a) reinterpretação e reclas-

sificação dos setores censitários; (b) criação da grade celular; (c) análise das trajetória s de transição; e 

(d) classificação das trajetórias no gradiente urbano (Figura 2).  
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Figura 2  - Esquema metodológico para reconhecimento da trama urbana  paraense. Adaptado de Ribeiro et al . (2024). 

Inicialmente, Ribeiro et al. (2024) propõem o reagrupamento das classes de situação dos setores 

censitários em quatro categorias com o objetivo de capturar a continuidade e refletir a diversidade ur-

bana da Amazônia paraense (Figura 2a). Originalmente, as s ituações censitárias estão distribuídas em 

oito classes —  urbanas e rurais —  que, em 2021, passaram por uma revisão conceitual e metodológica 

para aprimorar suas nomenclaturas e definições. As classes oficiais atualizadas são: (1) área urbana com 

alta dens idade de edificações, (2) área urbana com baixa densidade de edificações, (3) núcleo urbano 1, 

(5) aglomerado rural - povoado, (6) aglomerado rural - núcleo, (7) aglomerado rural - lugarejo e (8) área 

rural. Assim, a reclassificação  proposta reagrupa as classes de situação em quatro categorias: (i) urbano , 

que compreende as situações 1 e 3 e corresponde a áreas com alta densidade habitacional e presença 

consolidada de infraestrutura urbana; (ii) periurbano 1 , que corresponde à situação 2 e é caracterizada 

por áreas de baixa densidade de edificações, geralmente destinadas à expansão urbana e situadas na 

borda imediata das cidades; (iii) periurbano 2 , que agrupa as situações 5 e 7 e inclui povoados e lugarejos 

de baixa densidade habitacional, com predomínio de atividades econômicas locais e vínculos funcionais 

com o território; e (iv) periurbano 3 , que abrange as situações 6 e 8 e representa áreas com baixa ocupa-

ção humana, frequentemente  vinculadas a áreas abertas, grandes propriedades rurais ou empreendi-

mento s agropecuários . Assim, estabeleceu -se um referencial para representar as categorias do gradi-

ente urbano, visando sua interpretação e posicionamento no contexto da  trama urbana . 

Para tal, os setores com ocupação nucleada (situações 1, 2, 3, 5, 6 e 7) foram reamostrados em uma 

grade regular de 1x1 km. A resolução da grade foi estabelecida considerando a área média (1,36 km2) dos 

setores urbanos em 2021. Adotou -se um buffer de 5 km para incluir áreas de entorno, que incorpora 

diferentes níveis de urbanização (Figura 2b). Com os limites urbanos representados na grade, a situação 

de cada setor censitário foi atribuída às células nos três anos censitários (2000, 2010 e 2021), permitindo  

a análise integrada, e não comparativa, das trajetórias socioespaciais (Figura 2c). Finalmente, cada tra-

jetória foi classificada no gradiente urbano com base na ausência de transições ou  nas mudanças ao 

longo do tempo, atribuindo a cada célula uma das categorias: urbano , periurbano 1 , 2 ou 3 (Figura 2d).  

Para identificar pressões e diferentes frentes de exploração dos recursos que conformam e 

transformam a paisagem no contexto da Amazônia contemporânea, incorpora -se à trama urbana  a di-

nâmica do desmatamento para identificar, no contexto urbano, a atuação dessas frentes nos processos 

de apropriação da terra e mudança de seus significados, que culminam na conversão da floresta em 

 
1Com a revisão das classes realizada em 2021, a situação 3 (núcleo urbano) integra as antigas situação 3 (área urbana isolada)  e situação 

4 (aglomerado rural de extensão urbana).  
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ativo para acumulação de capital. Para tal, adotam -se os dados do Programa de Monitoramento da Flo-

resta Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES), que considera a supressão da vegetação florestal 

original (registrada em 1988) por corte raso em áreas super iores a 6,25 hectares (Almeida et al., 2022). O 

mapeamento e quantificação da perda florestal, divulgado anualmente, é feito a partir de imagens de 

satélite para toda a extensão da Amazônia Legal Brasileira. A identificação de desmatamento é reali-

zada por especialistas treinados que identificam visualmente o padrão de alteração da cobertura flo-

restal de forma incremental, ou seja, para cada ano de referência, mapeia -se apenas os novos incremen-

tos do desmatamento, garantindo a consistência na construção da s érie histórica (Almeida et al., 2022).  

Os dados de desmatamento (INPE, 2024) foram agregados à trama urbana  conforme o percen-

tual da área da célula desmatada por ano (1988 a 2023), permitindo a análise espacial da dinâmica do 

desmatamento na área de estudo (Figura 3). Em seguida, com base no indicador de perda de habitat 

(Rorato et al., 2023), os dados anuais d e desmatamento resultaram nos indicadores: (i) PFLO - Perda de 

Floresta e (ii) PRFLO - Perda Recente de Floresta. Estes indicadores, no contexto territorial da trama 

urbana , distinguem os territórios marcados por padrões históricos de conversão florestal daqueles em 

que o desmatamento está relacionado a dinâmicas mais recentes. Assim, o primeiro calcula a perda de 

floresta em relação ao período contemplado na base de dados ( de 1988 a 2023) (Equação 1) e o segundo 

considera a perda de floresta no período mais recente (2008 a 2023) (Equação 2). Ambos os indicadores 

consideram a porcentagem de desmatamento em relação ao estoque florestal no ano inicial do período 

(1988 ou 2008). O cálculo do estoque de floresta primária refere -se ao total de floresta mapeada em 2024 

somado ao total de desmatamento acumulado no período (Equação  3). Assim obtém -se a quantificação 

do desmatamento nas células da trama urbana  em relação à floresta remanescente.  

 

𝑃𝐹𝐿𝑂𝑡1 =
𝑑𝑒𝑠𝑚𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜𝑡1

𝑓𝑙𝑜𝑟𝑒𝑠𝑡𝑎𝑝𝑟𝑖𝑚á𝑟𝑖𝑎(1988)
                                                                                                             (Eq. 1) 

 

𝑃𝑅𝐹𝐿𝑂𝑡2 =
𝑑𝑒𝑠𝑚𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜𝑡2

𝑓𝑙𝑜𝑟𝑒𝑠𝑡𝑎𝑝𝑟𝑖𝑚á𝑟𝑖𝑎(2008)
                                                                                                          (Eq. 2) 

 

𝐹𝑙𝑜𝑟𝑒𝑠𝑡𝑎𝑝𝑟𝑖𝑚á𝑟𝑖𝑎 = 𝑓𝑙𝑜𝑟𝑒𝑠𝑡𝑎(2023) + 𝑑𝑒𝑠𝑚𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜𝑡1                                (Eq. 3) 

Onde: PFLO  é a perda de floresta no intervalo  t1 (1988 a 2023), PRFLO  é a perda de floresta no intervalo 

t2 (2008 e 2023). 

As áreas de vegetação natural florestal secundária mapeadas em 2022 pelo projeto TerraClass 

(2022) (Almeida et al., 2014) foram integradas à análise como proxy  para identificar, entre as Regiões de 

Integração, aquelas com maior ou menor potencial de regeneração florestal na trama urbana . Essa 

abordagem possibilita uma visão mais detalhada sobre as possibilidades de recuperação ambiental em 

áreas desmatadas (Jakovac et al., 2023). O TerraClass é desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesqui-

sas Espaciais (INPE) em parceria com a Empresa B rasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) com o 

objetivo de qualificar o desflorestamento na Amazônia Legal Brasileira. Enquanto o PRODES faz o le-

vantamento anual do desmatamento, o TerraClass investiga os usos e coberturas posteriores, ofere-

cendo subsí dios para a definição de planos e ações para a preservação da biodiversidade . 
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A classe “vegetação natural florestal secundária” representa áreas com formação vegetal natu-

ral em processo de regeneração, é o retorno da floresta em áreas que foram previamente desmatadas. 

Essas áreas fornecem importantes serviços ecossistêmicos para as populações locais e são fundamen-

tais para diversos sistemas camponeses (Jakovac et al., 2015; Costa et al., 2021). Assim, representa a pos-

sibilidade de retomada de uma trajetória nativa de apropriação e transformação do espaço, baseada no 

manejo responsáve l da sociobiodiversidade. Visto dessa forma, a classe vegetação secundária é o ele-

mento mediador (Figura 3) a qual foi integrada à grade celular da trama urbana  por meio do percentual 

de área presente na célula.  

 

 
Figura 3  - (a) Mapeamento de uso e cobertura e trama urbana ; (b) célula preenchida. Fonte: Almeida et al. (2014) e 

Ribeiro (2024).  

A análise da vegetação secundária permite identificar onde, na trama urbana , as áreas desma-

tadas têm passado por processos recentes de regeneração florestal. Este resultado contribui para res-

saltar possibilidades nesses territórios, uma vez que a vegetação secundária, atua também como reser-

vatório de carbono (Chazdon, 2008; Vieir a et al., 2014; Berenger et al., 2014) e exerce importante papel do 

ponto de vista econômico (Lima et al., 2022), fornecendo subsídios para o fortalecimento de atividades 

baseadas na sociobiodiversidade (Jakovac et al., 2015; Costa et al., 2021). Por outro  lado, Vieira et al. (2014) 

destacam que o destino de uma floresta secundária pode ser incerto e deve ser determinado pela im-

plementação efetiva de estratégias institucionais que visem proteger a área em recuperação contra no-

vos desmatamentos e incentivar a retomada do valor produtivo da floresta para as populações locais. 

Neste caso, reconhecê -la espacialmente é o primeiro passo para subsidiar ações protetivas que visem a 

construção e fortalecimento destas trajetórias de urbanização nativas, que integram o  desenvolvi-

mento à preservação e favoreçam o equilíbrio entre a urbanização e a natureza.  

Resultados e Discussões  

A trama urbana  reconhecida por Ribeiro et al. (2024) territorializa o tecido urbano da Amazônia 

paraense presente em cerca de 12% da área total do estado (Figura 4a). A qualificação da trama  em sua 
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dimensão ambiental ressalta o caráter híbrido e complexo do urbano amazônico, com singularidades 

que se manifestam de acordo com o contexto socioterritorial e escala de análise. Para o estado do Pará, 

revela -se um padrão predominante associado à percepção da floresta como fonte de recursos, e não 

como base material para manifestação de seus múltiplos significados —  simbólico, ambiental e funcio-

nal. Por outro lado, a análise das Regiões de Integração (RIs) permite identificar a disputa entre dife-

rentes proce ssos de urbanização, revelando que a transformação da floresta em ativo financeiro, bem 

como a criação de espaços urbanos padronizados e subordinados à lógica do capital, não constitui a 

única trajetória em curso no território. Ao contrário, emergem possib ilidades de construção e fortaleci-

mento de caminhos alternativos aos hegemônicos —  que incorporam a natureza como base para a re-

produção de modos de vida orientados pela preservação da floresta e pela manutenção da vida.  

A análise da evolução do desmatamento complementa os achados de Ribeiro et al. (2024) ao destacar 

territórios onde a conversão da floresta tem regido, no passado e no presente, os processos de (re)produção 

social do espaço e da natureza. Os resultados most raram que mais de 70% das células classificadas na trama  

apresentam ao menos 0,1% de desmatamento no período analisado (de 1988 a 2023) (Figura 4c). Dentre estas, 

destaca -se a concentração de desmatamento principalmente na classe periurbano 3 , que é também a classe 

com o maior número de células classificadas na  trama urbana  (89%) (Figura 4b). Esse padrão indica que áreas 

menos densamente ocupadas estão mais vulneráveis à perda de cobertura florestal, em contraste às áreas 

urbanas, mais consolidadas sob a ótica de uma urbanização industrial, que já tiveram esse recurso removi do 

e continuam a metabolizar aquilo que ainda resta. O processo culmina na transformação completa do ecos-

sistema original e na dissolução dos modos de vida a ele associados, que sucumbem a uma racionalidade ex-

terna ao bioma, pressionando os espaços de resi stência e restringindo suas possibilidades. Com base em Ra-

mos (2014), pode-se observar a existência de um padrão extensivo de expansão urbana caracterizado pelo cres-

cimento em saltos ( leapfrog ), que está empurrando a cidade industrial sobre os territórios ocupados por povos 

da floresta. Nessa dinâmica, em que a terra é tratada como insumo do capital, assiste -se ao desaparecimento 

simultâneo da floresta e das comunidades que nela vivem, agravado  pela ausência de mecanismos efetivos de 

proteção socioambiental.  

As células com mais de 50% de perda florestal (PFLO) na trama urbana  destacam -se nas regiões 

de integração do Araguaia, Carajás, Guamá, Lago de Tucuruí, Rio Caeté, Rio Capim e Tocantins. Nesses 

territórios, os índices de perda florestal superam a média estadual (55,5%) (Figura 4d), indicando uma pres-

são intensa e contínua sobre os remanescentes nas áreas urbanas e periurbanas, refletindo um processo 

de degradação extensiva. Esses resultados apontam para um contexto histórico de exploração, em que a 

expansão de atividades econômicas predatórias tem provocado a remoção signif icativa da vegetação na-

tiva, inclusive na trama urbana . A predominância de células com altos níveis de perda florestal nessas 

regiões evidencia não apenas o impacto direto da presença e força de um “paradigma agropecuário global” 

(Costa, 2012a) —  revelado pela hegemonia de uma economia orientada pela transfor mação da natureza e 

pela apropriação da terra e dos recursos — , mas também a urgência de implementar estratégias eficazes 

de manejo e recuperação ambiental, com foco na proteção dos remanescentes florestais.  

Do mesmo modo, a análise de perda recente de floresta (PRFLO) nas regiões do Araguaia, Cara-

jás, Lago de Tucuruí, Tapajós e Xingu evidencia áreas com percentuais acima da média estadual (16,6%) 

de desmatamento ocorrido entre 2008 e 2023 em relação aos reman escentes florestais mapeados em 
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2008 (Figura 4e). O desmatamento recente observado na trama urbana  dessas regiões sugere a dinâmica 

de um mercado de terras frente à expectativa de expansão do mercado imobiliário. Além disso, não 

coincidentemente, estas RIs concentram municípios cujas economias se baseiam em sistemas patro-

nais (Costa, 2012b) que converg em para a pecuária, com homogeneização da paisagem decorrente da 

dominância de grandes áreas de pastagens. Tal dinâmica não apenas reduz a cobertura florestal, mas 

promove uma ocupação especulativa do espaço, com pouca ou nenhuma infraestrutura e baseada e m 

uma lógica econômica de transformação da natureza, que estimula e valoriza a conversão da floresta 

em solo desmatado (Ribeiro et al., 2024).  

 
Figura 4  - Desmatamento na trama urbana  e análise síntese da perda de floresta (PFLO) e perda recente de floresta 

(PRFLO) na trama urbana das Regiões de Integração.  Fonte: adaptado de Ribeiro (2024).  
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Os indicadores espacializados (Figura 4d e Figura 4e) evidenciam a atuação de duas frentes de 

desmatamento na trama urbana , que acompanham os padrões observados no estado do Pará (Figura 

1). Para a PFLO, destacam -se as regiões da faixa leste do estado, onde a fronteira agropecuária e mineral 

vem sendo imposta desde a metade do século XX. Enquanto a PRFLO destaca as regiões da  porção sul, 

revelando uma frente de desmatamento ativa (após 2007). Estes padrões expõem uma constatação in-

conveniente. Por se tratar de um território em transição, com áreas pouco consolidadas sob a perspec-

tiva da urbanização industrial, é, portanto, con forme Ribeiro et al. (2024), um território de possibilidades , 

inclusive a de reproduzir uma lógica de transformação do espaço semelhante ao que se observa tam-

bém fora da trama urbana . 

Ainda que os propósitos sejam distintos, o desmatamento que ocorre dentro e fora da trama  

pode estar associado à mesma causa primordial. O que se vê fora  são processos crescentes de pressão 

sobre os recursos do bioma, com o avanço do desmatamento impulsionado por um paradigma tecnoló-

gico 2 que se realiza em trajetórias econômicas baseadas no uso extensivo dos recursos (Costa, 2012a; 

2012b). Parte integrante deste paradigma é a transformação da terra em insumo, que ocorre a partir da 

mercantilização da natureza e formação de um mercado de te rras: é a floresta transformada em terra -

com -mata  que é insumo para a produção das terras -sem -mata , ou seja, as terras para o mercado (Castro 

& Castro, 2022; Costa et al., 2023; Costa, 2024). Na trama urbana , essa dinâmica é observada nas periferias 

das cidades, onde as áreas desmatadas são destinadas à especulação imobiliária que, sem cumprir fun-

ção social, atuam como área de reserva destinada ao circuito de valorização do capital (Cardoso & Ne-

grão, 2013). A ssim, os processos de transformação do espaço revelam uma complexa interação entre os 

modelos atuais de urbanização e o mercado de terras, orientada por uma lógica de acumulação primi-

tiva baseada em práticas para valorização da terra nas quais o desmatamen to é parte fundamental do 

processo para a especulação.  

Neste contexto, o periurbano, embora preserve possibilidades para a realização e manutenção 

de outras formas de viver, produzir e transformar o espaço e a natureza (Cardoso et al., 2021a,b; Ribeiro 

et al., 2024), encontra -se atualmente sob forte pressão. G rande parte da trama urbana  apresenta des-

matamento, com concentração de processos mais recentes (após 2007) nas classes periurbano 3  e pe-

riurbano 1 (Figura 4c). Além disso, o padrão espacial de distribuição dos resultados dos indicadores 

PFLO e PRFLO reproduz os padrões de desmatamento acumulado nos municípios, o que destaca a ur-

gência de ações específicas para esses territórios, especialmente no que se refere ao planejamento ter-

ritorial e conservação ambiental.  

A análise da distribuição de vegetação secundária na trama urbana  (Figura 5a) indica que 90% 

das células com mais de 50% de sua cobertura composta por vegetação secundária coincidem com as 

áreas que registraram mais de 50% de sua área desmatada entre 1988 e 2023 (Figura 5b). As três regiões 

com os maiores percentuais de  células com mais de 50% de vegetação secundária (RI Baixo Amazonas, 

Marajó e Tocantins) (Figura 5c) concentram municípios caracterizados por economias agrárias basea-

das em sistemas agroflorestais, onde a diversidade estrutural da paisagem é parte essencia l para ma-

nutenção desses sistemas com maior integridade às dinâmicas do bioma.  

 
2Perspectiva de definição e solução de problemas baseado em uma visão específica de progresso e desenvolvimento atrelada ao es tado 

de conhecimento sobre a natureza (Costa, 2012b).  
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Figura 5  - Vegetação secundária na trama urbana  e análise síntese de regeneração florestal nas Regiões de Integração.  
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Entre as classes do gradiente urbano, observou -se, conforme esperado, a concentração de célu-

las com vegetação secundária na classe que apresentou maior frequência de células com desmata-

mento: a classe periurbano 3 . Esse padrão reforça a percepção de que, embora pressionadas, as áreas 

periurbanas atuam como territórios de possibilidades  (Ribeiro et al., 2024), apresentando dinâmicas de 

sistemas produtivos baseados na diversidade do mosaico de paisagem, na qual a regeneração é um ele-

mento. Ademais, observa -se um grupo de células que, apesar de apresentarem desmatamento, não dis-

põem de áre as de vegetação secundária (Figura 5b). Essas células estão concentradas principalmente 

em duas classes socioterritoriais distintas: a classe  urbano  e periurbano  3. Nas áreas da classe urbano , 

o acúmulo dessas células pode indicar a pressão especulativa para uso imobiliário ou a conversão com-

pleta para ambientes construídos, o que, em ambos os casos, reduz as possibilidades de regeneração 

florestal. De outro modo, na classe periurbano 3 , onde concentram -se áreas abertas, a ausência de vege-

tação secundária nas células desmatadas sugere dinâmicas e ciclos intensivos de uso da terra que im-

pedem o avanço da regeneração, como áreas destinadas a fins agropecuários.  

Entre as regiões destacadas com maior perda de floresta (PFLO) na trama urbana , a região do 

Tocantins destaca -se também pela presença de vegetação secundária em 2022. Nessa RI, os processos 

de desmatamento refletem processos colonizatórios mais antigos, que remontam ao século XVII, e hoje 

a dinâmica produtiva é baseada em sistemas a groflorestais e agricultura de pequena escala, com cultu-

ras temporárias e permanentes, que explicitam a presença de vegetação secundária em sua trama ur-

bana . Além disso, nesta região, a floresta primária remanescente encontra -se concentrada nas ilhas e 

várzeas do Rio Tocantins, onde ocorre o extrativismo do açaí e de outras palmeiras (Reis, 2015). Nas 

regiões de terra firme, predominam fitofisionomias florest ais de vegetação secundária mais antiga 

(Cordeiro, et al., 2017), cujo desmatamento, embora ativo, não é mapeado pelo PRODES.  

Ainda que a hipótese de uma relação causal direta entre desmatamento e urbanização já tenha 

sido amplamente discutida e questionada (Perz et al., 2005; Dal’Asta et al., 2012; Cardoso & Negrão, 2013; 

Richards & Vanwey, 2015; Tritsch & Torneau, 2014, 2016; R ibeiro et al., 2018), a análise do desmatamento 

na trama urbana  revela que os padrões observados no avanço das frentes de desmatamento no estado 

do Pará também se reproduzem em áreas urbanas e periurbanas, sendo especialmente evidente na 

classe periurbano 3 dessa trama . Assim, a forma como os processos associados à perda de cobertura 

florestal se estabelece e evolui no território, em prol do avanço da fronteira agropecuária, se reproduz 

também na maneira como o espaço é produzido e transformado, em especial nas áreas pe riurbanas, 

onde a racionalidade externa ao bioma tenciona em duas direções: tanto de dentro da cidade quanto de 

fora dela. Estes resultados ajudam a evidenciar pressões de transformação do espaço que dialogam com 

as evidências apresentadas por Ribeiro et a l. (2022) ao mostrar que na disputa entre uma trajetória de 

urbanização industrial —  pautada em economias agrárias —  e outra de urbanização nativa —  baseada 

na coexistência com a natureza e nos saberes tradicionais — , no contexto do Pará, inclina -se predom i-

nantemente para a primeira. Esta trajetória não somente acentua a exclusão e a desigualdade, mas tam-

bém contribui para o apagamento dos modos tradicionais de ser, estar e produzir na Amazônia, refor-

çando uma dinâmica que prioriza a conversão da floresta e m insumo econômico. Diante disso, a urba-

nização da Amazônia reforça -se como pauta primordial e estratégica para as agendas de planejamento 

territorial e desenvolvimento da região. Ampliar a sua perspectiva a partir do reconhecimento de suas 
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multiplicidades é um passo fundamental para reconhecer as possibilidades de futuro que existem e re -

existem neste território, que assegurem a permanência da floresta e contribuam para equilibrar as 

pressões por recursos e disputas pelo espaço, respeitando as singularidades de uma região ecologica-

mente sensível e socioculturalmente diversa.  

Considerações Finais  

A análise de padrões de perda e regeneração florestal na  trama urbana  da Amazônia paraense 

contribuiu para evidenciar concordâncias entre a dinâmica da fronteira do desmatamento, tradicional-

mente associada às áreas rurais (originalmente constituídas de áreas florestadas com diferentes níveis 

de manejo), e a sua reprodução s obre os territórios urbanos e periurbanos. A predominância da classe 

periurbano 3 , caracterizada por áreas abertas, diversas e pouco habitadas, reforça o caráter híbrido e 

em disputa desses territórios, que atuam como corredores ecológicos, que conectam comunidades e as-

sentamentos, e envoltório verde, que protege as cidades, mas que ta mbém enfrentam pressões crescen-

tes e ambivalentes para a conversão e uso intensivo do solo, seja para produção de commodities  ou para 

abrigar empreendimentos imobiliários.  

O desmatamento na trama urbana se revela em dois padrões espaciais: um primeiro, que des-

taca as Regiões de Integração que apresentaram historicamente elevados percentuais de perda acumu-

lada de floresta (PFLO), e um segundo, que ressalta as regiões com maiores percentuais de perda recent e 

de floresta (PRFLO), ambos reproduzindo os padrões de desmatamento observados. As espacialidades 

em consonância ao padrão geral de desmatamento no estado, indicam a coalizão entre a dinâmica da 

economia agrária e a da produção do espaço urbano, especialm ente nas áreas periurbanas, territórios 

de possibilidades e de futuros, que a depender da trajetória de urbanização, podem perder tanto suas 

possibilidades quanto suas perspectivas de futuro.  

O estudo também destacou, entre as regiões com os maiores percentuais de perda florestal, 

aquelas que apresentam vegetação secundária como proxy  para identificar sinais de regeneração. A 

região do Tocantins, apesar de registrar alto percentual de desmatamento acumulado entre 1988 e 2023, 

destaca -se pela presença de vegetação secundária. Esse cenário revela o potencial dessas áreas e aponta 

caminho s promissores para a construção de sistemas produtivos baseados na biodiversidade —  que 

reconhecem a floresta como base funcional, ao oferecer recursos e serviços ecossistêmicos, e também 

simbólica, por carregar sentidos espirituais, culturais e identitári os fundamentais aos modos de vida 

locais. Assim, constitui -se uma urbanização socioterritorializada —  baseada na natureza e na história 

— , que não se contrapõe à existência da floresta, mas depende dela como matéria -prima para a sua 

existência e reprodução . 

As evidências de possibilidades contrastam com a percepção da Amazônia como um espaço de 

perdas, destacando também, e principalmente, suas capacidades de criação e transformação. Reconhe-

cer e investir em estratégias que valorizem a floresta e uma trajetóri a urbana alinhada aos interesses 

de sua permanência podem redefinir o papel do urbano nas crises socioambientais e climáticas, promo-

vendo alternativas baseadas na sociobiodiversidade e na reafirmação da capacidade de resiliência dos 

territórios amazônicos e das comunidades que neles vivem.  
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